		



	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ
Estado do Paraná

Avenida Governador Lupion, 605 -  Fone (0xx44) 991828164
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------




MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO – DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2026.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 81/2026.

1 – DO PREÂMBULO 
1.1 – O Município de Itaguajé, Estado do Paraná, com sede à Av. Governador Lupion, nº. 605 – Centro, nesta cidade, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico para contratação do objeto constante do item 2 deste edital, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas, e obedecendo ao que dispõe Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 7 de agosto de 2014 e Decreto Municipal nº. 48/2023, Decreto Municipal nº. 49/2023, Decreto Municipal nº. 51/2023, Decreto Municipal nº. 53/2023, Decreto Municipal nº. 84/2024.

1.2 – LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:
1.2.1 – RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 08:30 horas do dia 05/11/2026.
1.2.2 – ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:30 horas do dia 05/11/2026.
1.2.3 – INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 05/11/2026.
1.2.4 – REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
1.2.5 – LOCAL: https://bnc.org.br/  “Acesso Identificado”.
1.2.6 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global (lote único).
1.2.7 – INFORMAÇÕES: 
1.2.7.1 – Endereço: Av. Governador Lupion, nº. 605, centro, Itaguajé – Paraná.
1.2.7.2 – FLÁVIO WELLINTON INÁCIO PEREIRA – Pregoeiro- Suplente - designado pela Portaria nº. 02/2026.
1.2.7.3 – E-mail:  licitacao@itaguaje.pr.gov.br 
1.2.7.4 – Telefone: (44) 99157-1868
1.2.8- MODO DE DISPUTA: ABERTO
1.2.9- LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA, ASSEGURADOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OS BENEFÍCIOS DOS ARTS. 42 A 45 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 (ART. 4º DA LEI Nº 14.133/2021).

2 – OBJETO
2.1 – A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA ELÉTRICA, LEGALMENTE HABILITADA, PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NECESSÁRIOS À INSTALAÇÃO DE POSTO DE TRANSFORMAÇÃO DE 150 KVA (ENTRADA DE SERVIÇO PARTICULAR EM MÉDIA TENSÃO – 13,8 KV) NA ESCOLA MUNICIPAL FÁBIO DIAS DA SILVA, EM ITAGUAJÉ/PR, CONFORME PROJETO ELÉTRICO Nº 01637/2026 APROVADO PELA COPEL, sob o regime de empreitada por preço global, conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste edital.

3 – DO VALOR ESTIMADO
3.1 – O valor máximo estimado da contratação será de R$ 98.671,06 (noventa e oito mil, seiscentos e setenta e um reais e seis centavos), em conformidade com o Termo de Referência – Anexo I deste edital.

3.1.1 – O orçamento estimado é divulgado neste edital, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, conforme motivação constante do Estudo Técnico Preliminar integrante dos autos do processo.

3.2 – Dotação Orçamentária:

3.2.1 – As despesas decorrentes do presente Pregão correrão à conta do recurso da seguinte dotação orçamentária:
05.001.12.361.0008.2.019.3.3.90.30.00.00. 01107 Material de Consumo
05.001.12.361.0008.2.019.3.3.90.39.00.00. 01107 Outros Serviços de Terceiros – PJ
05.001.12.361.0008.2.014.4.4.90.52.00.00. 01000 Equipamentos e material permanente
05.001.12.361.0008.2.014.3.3.90.39.00.00. 01000 Outros Serviços de terceiros -Pessoa Jurídica 
05.001.12.361.0008.2.014.3.3.90.39.00.00. 01103 Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001.12.361.0008.2.014.3.3.90.39.00.00. 01104 Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001.12.361.0008.2014.3.3.90.30.00.00. 01104 Material de Consumo 05.001.12.361.0008.2014.3.3.90.30.00.00.               01103               Material de Consumo 

4-DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
4.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa Nacional de Compras - BNC.
4.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Itaguajé, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras https://bnc.org.br/ 
4.2.1. Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa Nacional de Compras - BNC, até no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas e dos documentos de habilitação.
4.2.2 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e senha, pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos.
OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site https://bnc.org.br/, opção “Acesso Identificado”.
4.3 - Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência acerca de comunicados com referência a eventuais alterações.
4.4- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.5- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.6- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
4.7.  A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pela Bolsa Nacional de Compras – BNC, através do telefone /WhatsApp: (42) 3026 4550, E-mail: contato@bnc.org.br, podendo ser feito até uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimentos das propostas.
4.9. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor estabelecido pela mesma de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa pela utilização dos recursos da tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
5.1 – Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste Edital e seus anexos, pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que estejam, obrigatoriamente, cadastrados no sistema eletrônico utilizado neste processo, nos seguintes termos:
5.2 – É vedada a participação das empresas interessadas que:
5.2.1. [bookmark: _Ref113883338] aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.2.2. [bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, especialmente o autor do Projeto Elétrico nº 01637/2026 e as empresas a ele vinculadas, nos termos do item 8.5 do Termo de Referência (art. 14, I e II, da Lei nº 14.133/2021);
5.2.3. [bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
5.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
5.2.5. [bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
5.2.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
5.2.7. [bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
5.2.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificativa constante do item 8.6 do Termo de Referência (art. 15 da Lei nº 14.133/2021);
5.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
5.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
5.3. O impedimento de que trata o item 5.2.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
5.4. [bookmark: art14§2][bookmark: art14§5]A vedação de que trata o item 5.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

6.  DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL
6.1 – O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico http://www.itaguaje.pr.gov.br/,  em “Portal da Transparência” ou em https://bnc.org.br/.
6.2 – Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BNC, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão.

7. DO ATENDIMENTO A LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES.

7.1.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.1.1. A presente licitação é de ampla concorrência, assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte os benefícios dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme justificativa constante do item 2 do Termo de Referência – Anexo I deste edital.
7.2.  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração unificada no Anexo 03 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer os direitos dos Art. 44 e 45 da LC 123/2006, bem como anexar no campo documentos a certidão de enquadramento como ME, EPP e MEI, através da Certidão Simplificada da Junta Comercial.
[bookmark: _Hlk14940280]7.3. A simples participação neste certame implicará na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

8. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
8.1 – O certame será conduzido pelo Pregoeiro/agente de contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.
9. [bookmark: _Toc122606105]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
9.2 [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
9.3 [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
9.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
9.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
9.3.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
9.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.5 [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
9.5.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
9.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 9.3 ou 9.5. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
9.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
9.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
9.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
9.10 [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
9.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
9.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
9.11 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
9.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.
9.12 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 9.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
9.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
	
10 [bookmark: _Toc122606106]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
10.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
10.1.1 valor global do lote, acompanhado dos valores unitários de cada item;
10.1.2 prazo de garantia;
10.1.3 prazo de execução dos serviços, não superior a 90 (noventa) dias;
10.1.4 descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, inclusive marca e modelo do transformador ofertado;
10.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
10.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
10.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
10.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
10.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de prestar os serviços necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
10.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
10.9 O preço ofertado, global e unitário, deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3 (Do Valor Estimado) e no Anexo I deste edital.

11 [bookmark: _Toc122606107][bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
11.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
11.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
11.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
11.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
11.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
11.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
11.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
11.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
11.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote.
11.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
11.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
11.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será de R$ 20,00 (vinte reais) sobre o valor global do lote (art. 57 da Lei nº 14.133/2021; art. 22, § 1º, do Decreto Municipal nº 48/2023).
11.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
11.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
11.12 [bookmark: _Hlk113697759]Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
11.12.1 [bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
11.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
11.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
11.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
11.12.5 [bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
11.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
11.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
11.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
11.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
11.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
11.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
11.18.1 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
11.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
11.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
11.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
11.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
11.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
11.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
11.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
11.19.2.1 [bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
11.19.2.2 [bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
11.19.2.3 [bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
11.19.2.4 [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
11.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
11.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
11.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
11.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório
11.20.4 [bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
11.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
12 [bookmark: _Toc122606108]DA FASE DE JULGAMENTO
12.1 [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
12.2 A verificação de que trata o item anterior será realizada mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA/CNJ) e ao cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos do art. 91, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.
12.2.1 Havendo indícios de que o licitante atua em substituição a pessoa sancionada (art. 14, § 1º, da Lei nº 14.133/2021), o pregoeiro diligenciará, verificando vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
12.2.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
12.2.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
12.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
12.4 Ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar declarado como ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com item 9.5 deste edital.
12.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
12.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
12.6.1 contiver vícios insanáveis;
12.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
12.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
12.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
12.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
12.7 Tratando-se de serviço de engenharia, presumem-se inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021; art. 33 do Decreto Municipal nº 48/2023).
12.7.1 A presunção é relativa: antes de eventual desclassificação, o pregoeiro concederá ao licitante prazo para demonstrar a exequibilidade de sua proposta (art. 59, § 2º), mediante planilha de custos, notas fiscais de insumos, contratos similares ou outros meios idôneos, somente sendo desclassificada a proposta se a diligência evidenciar:
12.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
12.7.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
12.8 Será exigida do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração garantia adicional equivalente à diferença entre este e o valor da proposta, em uma das modalidades do art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, como condição para a assinatura do contrato (art. 59, § 5º), sem prejuízo da dispensa da garantia contratual prevista no Termo de Referência.
12.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
12.10 O licitante vencedor deverá apresentar, juntamente com a proposta readequada, planilha dos 52 (cinquenta e dois) itens do Anexo I com os preços unitários, já contemplados os Encargos Sociais, vedada a cotação de preço unitário superior ao máximo do Anexo I, sob pena de não aceitação da proposta (art. 56, § 5º, c/c art. 59, § 3º, da Lei nº 14.133/2021).
12.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
12.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
12.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
12.12 Na análise das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação (art. 12, III, da Lei nº 14.133/2021; art. 40 do Decreto Municipal nº 48/2023).
13 [bookmark: _Toc122606109]DA FASE DE HABILITAÇÃO
13.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme descrito abaixo:

13.1.1. – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) [bookmark: _Ref115800561]Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme a legislação de registro empresarial aplicável.
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
g) [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

13.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Dívida ativa da União, Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;
c) Prova de regularidade para a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;
e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

13.1.3. – COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 
b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
13.1.3.1 Exige-se, para fins de qualificação econômico-financeira, apenas a certidão negativa de falência prevista na alínea “b” (art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021), dispensadas as demonstrações contábeis, em razão da baixa materialidade do objeto, do pagamento integral somente após o recebimento definitivo e da ausência de antecipação de pagamento, conforme motivação constante do Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, IX).
13.1.4. – COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT);
b) Indicação de responsável técnico legalmente habilitado – Engenheiro Eletricista registrado no CREA ou Técnico Industrial em Eletrotécnica registrado no CRT, este nos limites do art. 4º, § 2º, do Decreto Federal nº 90.922/1985 –, com comprovação de vínculo com a licitante por qualquer das formas admitidas (quadro societário, registro em CTPS, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação futura com anuência do profissional);
c) Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução de fornecimento e instalação de posto de transformação em média tensão (13,8 kV) com transformador trifásico de potência igual ou superior a 75 kVA, parcela de maior relevância definida no item 6.3.2 do Termo de Referência, admitido o somatório de atestados (art. 67, II e §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021);
d) Atestado(s) de capacidade técnico-profissional, acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA ou pelo CRT, em nome do responsável técnico indicado, relativo(s) à mesma parcela de maior relevância (art. 67, I, da Lei nº 14.133/2021);
e) Declaração de disponibilidade dos equipamentos, ferramentas e pessoal técnico necessários à execução segura e adequada do objeto (art. 67, III, da Lei nº 14.133/2021).
13.1.4.1 – É facultada a vistoria prévia do local de execução, mediante agendamento junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, em datas e horários distintos para cada interessado, substituível por declaração formal do responsável técnico de pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação (art. 63, §§ 2º a 4º, da Lei nº 14.133/2021). A vistoria não constitui condição de habilitação, e sua não realização não poderá ser alegada para justificar inexecução ou pleitear acréscimos.
13.1.4.2 – Não constituem requisitos de habilitação, mas condições para o início dos serviços, a serem comprovadas por ocasião da emissão da Ordem de Serviço: a ART ou o TRT de execução; a comprovação de treinamento da equipe em NR-10, NR-10 SEP e, quando houver trabalho em altura, NR-35; e o cadastro ou habilitação junto à COPEL eventualmente exigido pela concessionária (item 6.3.2 do Termo de Referência).

13.1.5. – OUTRAS DOCUMENTAÇÕES A SEREM APRESENTADAS:

a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO 03).

13.1.5.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio digital.
13.1.5.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
13.1.5.3 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
13.2 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
13.3 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.4 A habilitação será verificada por meio dos documentos exigidos no item 13.1. e seguintes.
13.4.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir..
13.5 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema eletrônico de cadastro (caso esse seja exigido) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados..
13.5.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação..
13.6 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.6.1 [bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
13.7 A verificação dos documentos habilitatorios somente será feita em relação ao licitante vencedor.
13.7.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
13.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):
13.8.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
13.8.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.9 [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação ou pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
13.10 [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto neste Edital.
13.11 [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
13.12 A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte será exigida para efeito de assinatura do contrato; havendo alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização (arts. 42 e 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; Decreto Municipal nº 91/2019).

14 [bookmark: _Toc122606110]DOS RECURSOS
14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
14.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
14.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.itaguaje.pr.gov.br.

15 [bookmark: _Toc122606111]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
15.1.1 [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
15.1.2 [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
15.1.2.4 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
15.1.3 [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.1.4 [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
15.1.5 [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
15.1.6 [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.7 [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
15.1.8 [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
15.2.1 advertência; 
15.2.2 multa;
15.2.3 impedimento de licitar e contratar e
15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2 as peculiaridades do caso concreto
15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
15.4.1 [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações de menor potencial ofensivo (deixar de entregar a documentação exigida, não manter a proposta e não celebrar o contrato ou a ata quando convocado), a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
15.4.2 Para as infrações de maior gravidade (declaração ou documentação falsa, fraude à licitação, comportamento inidôneo, prática de atos ilícitos para frustrar os objetivos da licitação e ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013) a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas às infrações de menor potencial ofensivo (deixar de entregar a documentação exigida, não manter a proposta e não celebrar o contrato ou a ata quando convocado), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Itaguajé/PR pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações de maior gravidade (declaração ou documentação falsa, fraude à licitação, comportamento inidôneo, prática de atos ilícitos para frustrar os objetivos da licitação e ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013), bem como pelas infrações administrativas de menor potencial ofensivo acima referidas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas neste Edital, nos termos dos arts. 90 e 156 da Lei nº 14.133/2021.
15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16 [bookmark: _Toc122606112]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido exclusivamente por meio da plataforma eletrônica utilizada para realização do certame, até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão pública.
16.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser encaminhados exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão pública.
16.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na própria plataforma eletrônica e no sítio eletrônico oficial do Município, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
16.4 As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando, motivadamente, o agente de contratação entender pela necessidade de concessão de efeito suspensivo.
16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser devidamente motivada pelo agente de contratação nos autos do processo.
16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos legais.

17 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeto de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a agentes públicos ou a órgãos de controle, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações das práticas acima descritas.

18 [bookmark: _Toc122606113]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
18.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na plataforma BNC (https://bnc.org.br/) e no endereço eletrônico http://www.itaguaje.pr.gov.br/, em “Portal da Transparência”, nos termos do art. 54 da Lei nº 14.133/2021.
18.11 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Itaguajé, Setor de Licitação, Avenida Governador Lupion. nº 605, Centro, no Município de Itaguajé, Estado do Paraná, de Segunda a Sexta feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, ou pelo e-mail: licitacao@itaguaje.pr.gov.br
18.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO 01 - Termo de Referência
ANEXO 02 – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (LICITANTE VENCEDOR) 

ANEXO 03 – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

ANEXO 04 – MINUTA DE CONTRATO

Itaguajé/PR, 16 de outubro de 2026.
	[bookmark: _Hlk42155590]	
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:    Contratação de empresa especializada em engenharia elétrica, legalmente habilitada, para o fornecimento de materiais e execução dos serviços necessários à instalação do posto de transformação na Escola Municipal Fábio Dias da Silva em Itaguajé-Pr., conforme Projeto Elétrico nº 01637/2026, aprovado pela COPEL.
O objeto compreende a instalação de um posto de transformação 150 kVA trifásico, 13,8 KV, 220/127V, normatizado pela COPEL e com Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE (PBE/Inmetro), atendendo integralmente às Normas Técnicas da COPEL, normas ABNT aplicáveis e homologado/aceito pela concessionária para utilização em entrada de serviço particular bem como a execução de todas as demais adequações previstas no projeto, Diagrama Unifilar, Memorial Descritivo, planilha orçamentária e documentos técnicos integrantes do processo.
A contratação será realizada sob o regime de empreitada por preço global, compreendendo materiais, equipamentos, mão de obra, transportes, ferramentas, testes, responsabilidade técnica e demais recursos necessários à perfeita conclusão do objeto.
                      
1.1 – DETALHAMENTO DO OBJETO
LOTE 1
Valor Máximo do Lote: 98.671,06 (noventa e oito mil, seiscentos e setenta e um reais e seis centavos)

	Item
	Especificação
	CATMAT/
CATSERV
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	FORNECIMENTO DE FIXADOR DE PERFIL U
	344891
	UNID
	1
	118,38
	118,38

	2
	FORNECIMENTO DE PERFIL U P/ REDE COMPACTA
	344891
	UNID
	1
	72,37
	72,37

	3
	FORNECIMENTO DE PARAFUSO ROSCA DUPLA 150 MM
	316406
	UNID
	2
	16,94
	33,88

	4
	FORNECIMENTO DE PARAFUSO ROSCA DUPLA 300 MM
	472029
	UNID
	1
	27,21
	27,21

	5
	FORNECIMENTO DE PARAFUSO ROSCA DUPLA 400 MM
	486544
	UNID
	1
	28,47
	28,47

	6
	FORNECIMENTO DE PORCA OLHAL
	460030
	UNID
	4
	19,94
	79,76

	7
	FORNECIMENTO DE SAPATILHA UNIVERSAL
	370762
	UNID
	1
	5,16
	5,16

	8
	FORNECIMENTO DE ALCA DE ESTAI 1/4 6.4 MM
	641471
	UNID
	1
	13,01
	13,01

	9
	FORNECIMENTO DE GRAMPO DE ANCORAGEM CABO 35/50/70MM
	369622
	UNID
	3
	66,17
	198,51

	10
	FORNECIMENTO DE GANCHO OLHAL
	364515
	UNID
	3
	17,98
	53,94

	11
	FORNECIMENTO DE ISOLADOR BASTAO POLIMERICO 15KV
	475384
	UNID
	3
	82,43
	247,29

	12
	FORNECIMENTO DE MANILHA SAPATILHA
	623396
	UNID
	3
	29,60
	88,80

	13
	PROTETOR POL. BUCHA TRASFORMADOR 15KV
	107468
	UNID
	6
	24,88
	149,28

	14
	FORNECIMENTO DE CONECTOR CUNHA TIPO I I.P E RAMAL
	472413
	UNID
	3
	17,89
	53,67

	15
	FORNECIMENTO DE CONECTOR CUNHA FIO X FIO
	472683
	UNID
	3
	19,80
	59,40

	16
	FORNECIMENTO DE CONECTOR CUNHA FIO X HASTE
	479604
	UNID
	5
	26,73
	133,65

	17
	FORNECIMENTO DE HASTE TERRA COBREADA 5/8 X 2,40MT
	331719
	UNID
	5
	36,75
	183,75

	18
	FORNECIMENTO DE CABO DE COBRE NU 25 MM
	374861
	METROS
	25
	20,83
	520,75

	19
	FORNECIMENTO DE CABO XLPE 16.00MM / 15KV COBRE
	641489
	METROS
	15
	42,78
	641,70

	20
	FORNECIMENTO DE PARA RAIO POLIMERICO 15KV
	77496
	UNID
	3
	233,64
	700,92

	21
	FORNECIMENTO DE SUPORTE P/ TRAFO 195 X 100MM
	326694
	UNID
	2
	197,71
	395,42

	22
	FORNECIMENTO DE POSTE CONCRETO B—600 / 10,5 M
	301063
	UNID
	1
	2.280,34
	2.280,34

	23
	FORNECIMENTO DE PARAFUSO CABECA ABAULADA 45 MM
	472250
	UNID
	5
	8,17
	40,85

	24
	FORNECIMENTO DE TRANSF. TRIF. 150KVA 13,8KV 220/127
	263798
	UNID
	1
	46.612,99
	46.612,99

	25
	FORNECIMENTO DE DISJUNTOR TRIF. C.MOLDADA 3X400A
	322352
	UNID
	1
	1.598,49
	1.598,49

	26
	CABECOTE PVC 2"
	392870
	UNID
	2
	4,71
	9,42

	27
	FORNECIMENTO DE ELETRODUTO PVC 2" 3M
	484427
	UNID
	6
	33,77
	202,62

	28
	FORNECIMENTO DE LUVA PVC 2"
	613850
	UNID
	2
	4,07
	8,14

	29
	FORNECIMENTO DE ELETRODUTO PVC 1" 3M
	622529
	UNID
	2
	11,46
	22,92

	30
	FORNECIMENTO DE BUCHA E ARRUELA PVC 1"
	418876
	UNID
	4
	2,85
	11,40

	31
	FORNECIMENTO DE NIPLE PVC 2"
	431444
	UNID
	2
	4,09
	8,18

	32
	FORNECIMENTO DE BUCHA E ARRUELA PVC 1 ¼”
	418876
	UNID
	2
	3,23
	6,46

	33
	FORNECIMENTO DE BUCHA E ARRUELA PVC 2"
	319798
	UNID
	8
	4,67
	37,36

	34
	FORNECIMENTO DE CAIXA MEDICAO FN
	317851
	UNID
	1
	838,50
	838,50

	35
	FORNECIMENTO DE CAIXA MEDICAO NS C/ BARRAMENTO 400A
	317851
	UNID
	1
	4.504,77
	4.504,77

	36
	FORNECIMENTO DE CAIXA MEDICAO EN
	371851
	UNID
	1
	581,82
	581,82

	37
	FORNECIMENTO DE CAIXA MEDICAO CN
	317851
	UNID
	1
	176,00
	176,00

	38
	FORNECIMENTO DE DISJUNTOR DIN TRI. 3X50A (C) 6K COPEL
	328220
	UNID
	1
	81,72
	81,72

	39
	FORNECIMENTO DE CABO FLEX.10,0 MM SIL
	458476
	METROS
	12
	14,08
	168,96

	40
	FORNECIMENTO DE TERMINAL COMPRESSAO 10MM TEC
	325743
	UNID
	4
	2,32
	9,28

	41
	FORNECIMENTO DE TERMINAL PRE—ISOLADO TUBO 10.00 MM2 V
	346802
	UNID
	4
	0,42
	1,68

	42
	FORNECIMENTO DE CABO FLEX.70,0 MM HEPR 1KV
	458518
	METROS
	72
	101,94
	7.339,68

	43
	FORNECIMENTO DE CABO FLEX.95,0 MM HEPR 1KV
	458514
	METROS
	2
	142,23
	284,46

	44
	FORNECIMENTO DE TERMINAL COMPRESSAO 95MM TEC
	600299
	UNID
	1
	12,74
	12,74

	45
	FORNECIMENTO DE TERMINAL TCM MACICO PINO LONGO 95,0MM
	600299
	UNID
	1
	44,56
	44,56

	46
	FORNECIMENTO DE TERMINAL COMPRESSAO 70MM TEC
	325741
	UNID
	32
	10,40
	332,80

	47
	FORNECIMENTO DE BARRAMENTO (1x1/4) 425A
	313442
	METROS
	2
	571,30
	1.142,60

	48
	FORNECIMENTO DE ISOLADOR EPOXI 30X30
	77127
	UNID
	2
	12,13
	24,26

	49
	FORNECIMENTO DE TERMINAL COMPRESSAO 25MM TEC
	325740
	UNID
	7
	3,33
	23,31

	50
	FORNECIMENTO DE SUPORTE TIPO MESA P/ LEITURA
	397057
	UNID
	1
	261,75
	261,75

	51
	FORNECIMENTO DE FIO DE ACO COBREADO 16MM
	42056
	KG
	2
	148,84
	297,68

	52
	FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DA ENTRADA DE SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA PARTICULAR, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DA COPEL DISTRIBUIÇÃO, APLICÁVEIS AO PADRÃO DE ENTRADA DE UNIDADES CONSUMIDORAS, ESPECIALMENTE AS NTCS VIGENTES REFERENTES À CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO E LIGAÇÃO DE ENTRADA DE SERVIÇO PARTICULAR EM MÉDIA TENSÃO (13,8 KV) COM POSTO DE TRANSFORMAÇÃO, CONFORME PROJETO ELÉTRICO Nº 01637/2026 APROVADO PELA COPEL, OBSERVANDO INTEGRALMENTE OS REQUISITOS TÉCNICOS, DE SEGURANÇA E DE QUALIDADE EXIGIDOS PELA CONCESSIONÁRIA, BEM COMO AS NORMAS DA ABNT PERTINENTES.
	5606
	SERV
	1
	27.900,00
	27.900,00



1.2 – A contratação é caracterizada como comum e não continuada.
1.3 – A contratação se dará pelo Menor Preço Global, visto ser uma abordagem comum baseada na economia de escala, tendo em vista que o agrupamento dos itens, pode tornar o valor total mais em conta, sendo apenas uma empresa a fornecer o bem e prestar os serviços.

[bookmark: _Hlk82471863]2 – DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA

( X ) ampla Concorrência
(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP
(    ) licitação exclusiva para ME e EPP

JUSTIFICATIVA PARA A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO EM AMPLA CONCORRÊNCIA

A presente contratação tem por objeto a execução de entrada de serviço particular em média tensão com transformador de 150 kVA, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de Referência.
Considerando que a contratação está estruturada em lote único, com julgamento pelo menor preço global, e que o seu valor estimado ultrapassa o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não será aplicada a exclusividade de participação destinada às microempresas e empresas de pequeno porte prevista no art. 48, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
A ausência de exclusividade ou de restrição territorial não afasta os demais benefícios legalmente assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente quanto à regularização fiscal e trabalhista e ao direito de preferência em situação de empate, os quais deverão ser observados durante o procedimento licitatório, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
Dessa forma, a adoção da ampla concorrência preserva a isonomia, a competitividade, a economicidade e a busca da proposta mais vantajosa, possibilitando a participação do maior número possível de empresas aptas ao fornecimento do objeto.

3 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto em questão se justifica face ao interesse público presente na necessidade apontada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, uma vez que possibilitará a utilização de equipamentos permanentes já incorporados ao patrimônio municipal, garantindo melhores condições de ensino e permanência dos alunos na escola. 
A Escola Municipal Fábio Dias da Silva recebeu, ao final do exercício de 2024, aparelhos de ar condicionado para todas as salas de aula, visando proporcionar melhores condições de conforto térmico aos alunos, professores e servidores.
Embora os equipamentos já estejam instalados fisicamente, eles permanecem inoperantes em razão da insuficiência da capacidade elétrica atualmente disponível na unidade escolar.
Após avaliação técnica, verificou-se que a instalação existente não suporta a demanda de carga necessária para o funcionamento simultâneo dos equipamentos, tornando indispensável a implantação de uma nova entrada de serviço particular em média tensão, dotada de transformador de 150 kVA e medição de 400 A.
A contratação permitirá o pleno funcionamento dos equipamentos já adquiridos com recursos públicos, evitando a ociosidade dos bens e assegurando sua efetiva utilização em benefício da comunidade escolar.
Além disso, a melhoria proporcionará:
· maior conforto térmico aos estudantes; 
· melhoria das condições de ensino; 
· redução da evasão em períodos de temperaturas elevadas; 
· preservação dos equipamentos elétricos; 
· adequação das instalações às normas técnicas vigentes.
Trata-se de investimento destinado à infraestrutura elétrica da unidade escolar, indispensável ao funcionamento adequado da edificação. A não realização da contratação manterá os aparelhos de ar condicionado sem utilização, ocasionando desperdício de investimento público já realizado e comprometendo a qualidade do ambiente escolar.

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, uma vez que, enquadra-se na categoria de serviços comuns, de que trata a Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, entende-se que melhor solução para a contratação, é a contratação através da realização de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, por meio de contrato, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”.
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos   Estudos Técnicos Preliminares, que integram os autos do processo administrativo.

5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
O objeto caracteriza-se como serviço comum de engenharia (art. 6º, XXI, 'a', da Lei nº 14.133/2021), com padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos no Projeto Elétrico nº 01637/2026 aprovado pela COPEL e no Memorial Descritivo, o que autoriza a adoção do Pregão Eletrônico (arts. 6º, XLI, e 29, parágrafo único), com critério de julgamento de menor preço global por lote.
5.1 – A contratação objeto deste termo de referência apresenta os seguintes requisitos internos:
5.1.1 – Encargos
As despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da prestação dos serviços do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada.

5.1.2 – Vigência do Contrato
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses.

5.1.3 – Da Fiscalização
A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por gestor e fiscais designados por portaria, sendo o fiscal técnico vinculado à Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia, em razão da natureza de engenharia elétrica em média tensão do objeto, e o fiscal administrativo vinculado à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 116, caput).
 Responsáveis pela gestão e fiscalização:
Gestora do Contrato: Nilze Brandão da Silva, matrícula nº 50172 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, servidora com atribuições gerenciais, designada para coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual;
Fiscal Técnico: Ricardo Felix de Souza, matrícula nº 916 – Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia, responsável pelo acompanhamento técnico da execução e da conformidade com o projeto aprovado pela COPEL;

Fiscal Administrativo: Natan Barreto Vaz, matrícula nº 50179 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, responsável pelo acompanhamento dos aspectos administrativos e documentais do contrato.


5.1.4 – Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.1.5 – Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, ressalvada a garantia adicional prevista no art. 59, § 5º, da referida Lei, exigível do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado, equivalente à diferença entre este e o valor da proposta.

6 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1 – O objeto deverá ser executado e entregue em funcionamento no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, conforme cronograma físico apresentado pela contratada em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato.
6.2 – A empresa contratada será a única responsável pela qualidade, eficiência e comprometimento dos serviços prestados, devendo os serviços serem prestados com excelência, presteza e profissionalismo.
6.3. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.3.1. Habilitação Jurídica, Fiscal, Trabalhista e Econômico-Financeira

A licitante deverá comprovar sua regular constituição, regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeira conforme legislação e condições estabelecidas no edital. Quanto à qualificação econômico-financeira, exige-se apenas a certidão negativa de falência (art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021), dispensadas as demonstrações contábeis, em razão da baixa materialidade do objeto, do pagamento integral somente após o recebimento definitivo e da ausência de antecipação de pagamento, circunstâncias que reduzem o risco econômico da Administração e ampliam a competitividade (art. 18, IX, da Lei nº 14.133/2021).

6.3.2. Qualificação Técnica

Consideram-se parcelas de maior relevância técnica: fornecimento e instalação de posto de transformação em média tensão (13,8 kV) com transformador trifásico de potência igual ou superior a 75 kVA. A licitante deverá apresentar:
· registro ou inscrição da empresa no CREA ou no CRT;
· indicação de responsável técnico legalmente habilitado – Engenheiro Eletricista registrado no CREA ou Técnico Industrial em Eletrotécnica registrado no CRT, este nos limites do art. 4º, § 2º, do Decreto Federal nº 90.922/1985 –, responsável pela execução;
· comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa, em uma das formas admitidas legalmente;
· atestado(s) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, que comprove(m) a execução das parcelas de maior relevância, admitido o somatório; 
· atestado(s) de capacidade técnico-profissional, acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA ou pelo CRT, em nome do responsável técnico indicado, relativo(s) às mesmas parcelas;
· disponibilidade dos equipamentos e recursos necessários à execução segura e adequada do objeto.
Constituem condições para o início dos serviços, a serem comprovadas pela contratada por ocasião da emissão da Ordem de Serviço: a ART ou o TRT de execução; a comprovação de treinamento da equipe executora em NR-10, NR-10 SEP e, quando houver trabalho em altura, NR-35; e o cadastro ou habilitação junto à COPEL eventualmente exigido pela concessionária para o tipo de serviço, verificável em https://www.copel.com/spp/publico/listaEmpresas.jsf.

6.4 – A execução do objeto compreende, dentre outros serviços:
a) Instalação de transformador trifásico de distribuição, potência nominal de 150 kVA, classe de tensão compatível com o sistema de distribuição da COPEL, frequência de 60 Hz, óleo mineral isolante, instalação ao tempo, atendendo integralmente às Normas Técnicas da COPEL, normas ABNT aplicáveis e homologado/aceito pela concessionária para utilização em entrada de serviço particular, admitindo-se equipamentos novos de primeiro uso de fabricantes regularmente habilitados;
b) fornecimento de padrão de entrada trifásico de 400 A;
c) fornecimento e instalação de poste para o posto de transformação, estruturas, ferragens, cruzetas, cabos, eletrodutos, caixas e acessórios necessários.
d) montagem completa da entrada de serviço particular;
e) execução dos aterramentos conforme normas técnicas;
f) emissão de ART ou TRT;
g) realização de ensaios e testes;
h) acompanhamento da vistoria da COPEL até a energização.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS ESSENCIAIS

Transformador
O transformador deverá ser equipamento novo com, no mínimo, as seguintes características:

· potência nominal de 150 kVA;
· sistema trifásico;
· classe de tensão compatível com rede de 13,8 kV;
· tensão secundária de 220/127 V;
· equipamento novo e sem uso;
· adequado e normatizado para utilização no sistema da COPEL;
· Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE (PBE/Inmetro), conforme regulamentação vigente;
· características elétricas e construtivas compatíveis com o projeto aprovado;
· acompanhado de documentação técnica, placa de identificação e demais certificados aplicáveis.

Não será admitida instalação de transformador usado, recondicionado, recuperado ou com características divergentes das especificações do projeto.

6.5 – As exclusões do objeto desta contratação estão relacionadas no item 6.8.
6.6 – O transformador deverá ser homologado pela COPEL e atender integralmente às especificações técnicas da concessionária.
6.7 - Durante a execução dos serviços, a contratada deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis aos serviços que executarão não arcando o Município com qualquer ônus em caso de acidente.
6.8 – Não fazem parte desta contratação:
a) obras na rede pública da COPEL;
b) extensão de rede;
c) substituição de postes da concessionária;
d) troca de transformadores pertencentes à COPEL;
e) reforços na rede pública eventualmente exigidos após análise da concessionária;
f) construção de mureta em alvenaria para a fixação da caixa de medição.
6.8.1 – Caso a COPEL determine a necessidade de melhorias em sua rede pública, tais intervenções serão objeto de contratação específica, não cabendo à contratada qualquer responsabilidade financeira sobre tais serviços.
6.9 - O transporte e a descarga do objeto no local designado correrão por conta exclusiva da empresa vencedora, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.
6.10 – Garantia dos serviços
O Prazo de Garantia dos serviços executados deverá ser de 12 (doze) meses, contados da entrega do mesmo em perfeito funcionamento, a título de garantia contratual, sem prejuízo da responsabilidade da contratada por vícios e pela solidez e segurança do serviço (arts. 119 e 140, § 2º, da Lei nº 14.133/2021).
O prazo de garantia começará a fluir a partir da entrega definitiva do serviço.
A contratada deverá apresentar garantia do fabricante para o transformador. 
Substituição de materiais defeituosos sem ônus ao Município. 

6.11 - Caberá ao responsável técnico pela execução, indicado pela contratada, solicitar à COPEL, por meio do PEW, a retirada dos equipamentos de medição (TCs e/ou TPs) e a vistoria do projeto aprovado, conforme a carta de aprovação de 28/08/2026 (protocolo de análise nº 20265253252324), e acompanhar o procedimento até a energização. Caberá ao Município concluir a mureta de medição e as providências comerciais exigidas pela concessionária. O prazo de execução ficará suspenso enquanto a conclusão do objeto depender exclusivamente de providência do Município ou de ato da concessionária não imputável à contratada, mediante registro do fiscal e apostilamento.

7 – CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
7.1 – Os serviços serão recebidos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, podendo ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, da seguinte forma:
1. Em caráter provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com as especificações técnicas, pelo prazo de máximo de 05 (cinco) dias do período de provisoriedade; 
1. Definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e consequente aceitação dos serviços pelo fiscal do contrato.
7.1.1 – O objeto será considerado recebido após a aprovação da instalação pela fiscalização municipal, aprovação da COPEL e entrega da documentação técnica.
7.2 – No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.3 – O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

Liquidação
7.4 – Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias úteis para fins de liquidação. O setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
1. O prazo de validade;
1. A data da emissão; 
1. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
1. O período respectivo de execução do contrato; 
1. O valor a pagar; e 
1. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.5 – Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.6 – A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.7 – A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, mediante consulta ao CEIS, ao CNEP, ao CNIA/CNJ e ao cadastro de impedidos do TCE-PR (art. 91, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);
7.8 – Constatando-se, nas consultas referidas no item 7.7, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
7.9 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
7.10 – Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
7.11 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação no que se refere a regularidade fiscal.  
Prazo de pagamento
7.12 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, por meio de liquidação, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.

Forma de pagamento
7.13 – O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado na nota fiscal ou instrumento equivalente.
7.14 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.15 – Quanto ao pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.15.1 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.16 – O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 – O fornecedor será selecionado por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço global por lote.
8.2 – Poderão participar do processo empresas que atendam o ramo de atividade do objeto da licitação, comprovando experiência e qualidade na prestação dos serviços do objeto.
8.3 – Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos dos arts. 62 a 69 da Lei nº 14.133/2021.
8.4 – A qualificação técnica é a definida no item 6.3.2 deste Termo de Referência.
8.5 – Não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente, o autor do Projeto Elétrico nº 01637/2026, Eng. Eletricista Mário Hidetoshi Kawanishi (CREA-PR 23.017/D), nem empresa da qual ele seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, nos termos do art. 14, I e II, da Lei nº 14.133/2021.
8.6 – Veda-se a participação de consórcios (art. 15 da Lei nº 14.133/2021), tendo em vista a baixa complexidade e materialidade do objeto (lote único de R$ 98.671,06), a existência de mercado amplo de empresas aptas a executá-lo isoladamente, conforme pesquisa de preços, e a necessidade de responsabilidade técnica única perante a COPEL, não se vislumbrando ganho de competitividade com a associação de empresas.
8.7 – É facultada aos interessados a vistoria prévia do local de execução, mediante agendamento junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, em datas e horários distintos para cada interessado, substituível por declaração formal do responsável técnico de pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação (art. 63, §§ 2º a 4º, da Lei nº 14.133/2021). A não realização da vistoria não poderá ser alegada para justificar inexecução ou pleitear acréscimos.
[bookmark: _Hlk174010213]9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk193051071]9.1 – O valor total estimado da contratação ora pretendida é de R$ 98.671,06 (noventa e oito mil, seiscentos e setenta e um reais e seis centavos), com base na pesquisa de preços realizada para execução de entrada de serviço particular em média tensão com transformador de 150 kVA, com fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra, transporte, ferramentas e demais insumos necessários.
9.2 – A pesquisa de preços, visando economicidade e eficiência na contratação, utilizou as seguintes fontes:
RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS
RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS:
Thalison Franzon Domingues – Gerente de Licitação e Compras
Bruno Henrique Monteiro – Secretário Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia
SECRETARIA SOLICITANTE:
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes
O presente relatório é resultado da pesquisa de preços realizada em atendimento ao disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, demais dispositivos legais aplicáveis e em conformidade com o Decreto Municipal nº 84/2024, tendo por finalidade subsidiar a definição do valor estimado da contratação.
OBJETO
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais e equipamentos e execução dos serviços de instalação de entrada de serviço de energia elétrica de 400A, com transformador de 150 kVA, incluindo todos os componentes e serviços necessários para a adequada instalação e funcionamento do sistema, para o Município de Itaguajé – PR.
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA
A pesquisa de preços foi realizada no período de 09 de setembro a 01 de outubro de 2026.
METODOLOGIA APLICADA
O valor de referência foi apurado por meio da:
( X ) Média 
( ) Mediana
( ) Menor preço
( ) Outra metodologia
Conforme previsto no art. 12 do Decreto Municipal nº 84/2024, o valor estimado da contratação foi obtido pela média simples das referências válidas obtidas durante a pesquisa de preços. 
FONTES DE PESQUISA
I – Pesquisa direta com fornecedores:
· C.B. DE MORAES & CIA LTDA - EPP – CNPJ: 75.316.265/0001-00
· ELETROMEGA MATERIAIS E OBRAS ELÉTRICAS – CNPJ: 45.006.762/0001-33
· ELETROFIO INSTALAÇÃO ELÉTRICAS LTDA  – CNPJ: 85.062.099/0001-09
II – Base de preços do Banco de Preços. 
· [bookmark: _Hlk241741356]Banco de Preços (NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda) CNPJ 07.797.967/0001-95.
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DAS EMPRESAS CONSULTADAS
A escolha das empresas consultadas fundamentou-se na identificação de fornecedores atuantes no segmento pertinente ao objeto da contratação, considerando empresas estabelecidas no município e na região, bem como contratações similares realizadas por órgãos públicos.
ANÁLISE DA PESQUISA DE PREÇOS
A Servidora Aparecida Isabel de Souza realizou a coleta de orçamentos junto aos fornecedores.
O Gerente de Licitação e Compras, Thalison Franzon Domingues, efetuou pesquisa em bases públicas de preços e em ferramenta especializada, buscando referências compatíveis com o objeto da contratação.
Durante a pesquisa, não foram localizadas referências de preços compatíveis para o Item 50, em razão de se tratar de material com especificações particulares, não sendo identificados nas bases consultadas produtos com características equivalentes.
Da mesma forma, não foram localizadas referências de preços compatíveis para o Item 51, por se tratar de serviço específico, com características próprias de execução, não sendo encontradas contratações similares nas bases públicas e ferramentas pesquisadas.
Dessa forma, para os Itens 50 e 51, foram considerados os orçamentos obtidos diretamente junto aos fornecedores, por apresentarem maior compatibilidade com as especificações do material e as características do serviço a serem contratados.
Os preços coletados, suas respectivas fontes e os cálculos realizados encontram-se registrados no Mapa de Pesquisa de Preços, que integra os autos do processo administrativo.
CRITÉRIOS ADOTADOS NA PESQUISA
Na elaboração da estimativa foram observados os seguintes critérios:
· compatibilidade entre os objetos pesquisados e o objeto pretendido; 
· atualidade das informações obtidas; 
· similaridade técnica dos serviços pesquisados; 
· diversidade das fontes consultadas; 
· análise crítica dos preços obtidos. 
Todos os procedimentos foram realizados em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 84/2024.
TRATAMENTO DOS PREÇOS DESTOANTES
Em atendimento ao disposto nos arts. 14 e 24 do Decreto Municipal nº 84/2024, todos os preços coletados foram analisados de forma crítica, considerando as diferenças existentes entre os valores apresentados. 
PREÇOS EXCLUÍDOS DA FORMAÇÃO DO VALOR ESTIMADO
Em razão da aplicação dos critérios descritos no item anterior, foram excluídos da formação do valor estimado da contratação os seguintes preços:
· Banco de Preços (NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda) CNPJ 07.797.967/0001-95. – Item 01 e 02.
Os valores foram excluídos por se apresentarem fora da realidade dos preços praticados no mercado, quando comparados aos demais valores obtidos na pesquisa, podendo comprometer a adequada formação do valor estimado da contratação.
A exclusão desses preços teve como objetivo assegurar que o valor estimado da contratação refletisse, de forma mais fiel, os preços praticados no mercado, evitando que valores excessivamente elevados ou inexequíveis influenciassem o cálculo da média.
CONCLUSÃO
Conclui-se que a pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 84/2024.
As referências utilizadas mostraram-se suficientes e compatíveis com o objeto da contratação, permitindo a formação de um valor estimado representativo dos preços praticados no mercado.
Dessa forma, o valor estimado obtido poderá ser utilizado como referência para o presente procedimento licitatório, sem prejuízo da obtenção da proposta mais vantajosa durante a fase competitiva.
Considera-se, assim, concluída a presente pesquisa de preços.
ENCAMINHAMENTO
Encaminha-se o presente Relatório de Pesquisa de Preços à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, requisitante, para ciência e adoção das providências cabíveis, dando prosseguimento ao processo de contratação.
ANEXOS
Integram o presente relatório:
· Mapa de Preços; 
· Orçamentos coletados; 
· Relatório do Banco de Preços.
10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos apresentados mediante parecer contábil/financeiro.
05.001.12.361.0008.2.019.3.3.90.30.00.00. 01107 Material de Consumo
05.001.12.361.0008.2.019.3.3.90.39.00.00. 01107 Outros Serviços de Terceiros – PJ
05.001.12.361.0008.2.014.4.4.90.52.00.00. 01000 Equipamentos e material permanente
05.001.12.361.0008.2.014.3.3.90.39.00.00. 01000 Outros Serviços de terceiros -Pessoa Jurídica 
05.001.12.361.0008.2.014.3.3.90.39.00.00. 01103 Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001.12.361.0008.2.014.3.3.90.39.00.00. 01104 Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
05.001.12.361.0008.2014.3.3.90.30.00.00. 01104 Material de Consumo 05.001.12.361.0008.2014.3.3.90.30.00.00.               01103               Material de Consumo 

10.2 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

[bookmark: _Hlk242107427]11 – DO REAJUSTE
11.1 – Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses contados da data-base do orçamento estimado, fixada em 01 de outubro de 2026 (data de conclusão da pesquisa de preços). Após esse interregno, os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento do contratado, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, nos termos dos arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. O reajuste não se confunde com a revisão para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, regida pelos arts. 124, II, “d”, e 130 da Lei nº 14.133/2021.



Responsavel pela Elaboração:





NILZE BRANDÃO DA SILVA
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes
ANEXO 02

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 42/2026.
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para ...................................................., da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 42/2026 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:............................	CNPJ ............................................. 
INSCRIÇÃO ESTADUAL:................................................
REPRESENTANTE e CARGO:			CARTEIRA DE IDENTIDADE.......................................  
CPF: ..................................................
ENDEREÇO:..............................................................................................................................................................
TELEFONE:......................................................................
E-MAIL:..............................................AGÊNCIA:....................... e Nº DA CONTA         BANCÁRIA:...............
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
1) O seguinte preço global (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR), com os respectivos preços unitários:
LOTE ÚNICO
	Item
	Descrição
	Unid./Quant.
	Marca/Modelo
	Valor Unit. (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	FORNECIMENTO DE FIXADOR DE PERFIL U
	UNID / 1
	
	
	

	2
	FORNECIMENTO DE PERFIL U P/ REDE COMPACTA
	UNID / 1
	
	
	

	3
	FORNECIMENTO DE PARAFUSO ROSCA DUPLA 150 MM
	UNID / 2
	
	
	

	4
	FORNECIMENTO DE PARAFUSO ROSCA DUPLA 300 MM
	UNID / 1
	
	
	

	5
	FORNECIMENTO DE PARAFUSO ROSCA DUPLA 400 MM
	UNID / 1
	
	
	

	6
	FORNECIMENTO DE PORCA OLHAL
	UNID / 4
	
	
	

	7
	FORNECIMENTO DE SAPATILHA UNIVERSAL
	UNID / 1
	
	
	

	8
	FORNECIMENTO DE ALCA DE ESTAI 1/4 6.4 MM
	UNID / 1
	
	
	

	9
	FORNECIMENTO DE GRAMPO DE ANCORAGEM CABO 35/50/70MM
	UNID / 3
	
	
	

	10
	FORNECIMENTO DE GANCHO OLHAL
	UNID / 3
	
	
	

	11
	FORNECIMENTO DE ISOLADOR BASTAO POLIMERICO 15KV
	UNID / 3
	
	
	

	12
	FORNECIMENTO DE MANILHA SAPATILHA
	UNID / 3
	
	
	

	13
	PROTETOR POL. BUCHA TRASFORMADOR 15KV
	UNID / 6
	
	
	

	14
	FORNECIMENTO DE CONECTOR CUNHA TIPO I I.P E RAMAL
	UNID / 3
	
	
	

	15
	FORNECIMENTO DE CONECTOR CUNHA FIO X FIO
	UNID / 3
	
	
	

	16
	FORNECIMENTO DE CONECTOR CUNHA FIO X HASTE
	UNID / 5
	
	
	

	17
	FORNECIMENTO DE HASTE TERRA COBREADA 5/8 X 2,40MT
	UNID / 5
	
	
	

	18
	FORNECIMENTO DE CABO DE COBRE NU 25 MM
	METROS / 25
	
	
	

	19
	FORNECIMENTO DE CABO XLPE 16.00MM / 15KV COBRE
	METROS / 15
	
	
	

	20
	FORNECIMENTO DE PARA RAIO POLIMERICO 15KV
	UNID / 3
	
	
	

	21
	FORNECIMENTO DE SUPORTE P/ TRAFO 195 X 100MM
	UNID / 2
	
	
	

	22
	FORNECIMENTO DE POSTE CONCRETO B—600 / 10,5 M
	UNID / 1
	
	
	

	23
	FORNECIMENTO DE PARAFUSO CABECA ABAULADA 45 MM
	UNID / 5
	
	
	

	24
	FORNECIMENTO DE TRANSF. TRIF. 150KVA 13,8KV 220/127
	UNID / 1
	
	
	

	25
	FORNECIMENTO DE DISJUNTOR TRIF. C.MOLDADA 3X400A
	UNID / 1
	
	
	

	26
	CABECOTE PVC 2"
	UNID / 2
	
	
	

	27
	FORNECIMENTO DE ELETRODUTO PVC 2" 3M
	UNID / 6
	
	
	

	28
	FORNECIMENTO DE LUVA PVC 2"
	UNID / 2
	
	
	

	29
	FORNECIMENTO DE ELETRODUTO PVC 1" 3M
	UNID / 2
	
	
	

	30
	FORNECIMENTO DE BUCHA E ARRUELA PVC 1"
	UNID / 4
	
	
	

	31
	FORNECIMENTO DE NIPLE PVC 2"
	UNID / 2
	
	
	

	32
	FORNECIMENTO DE BUCHA E ARRUELA PVC 1 ¼”
	UNID / 2
	
	
	

	33
	FORNECIMENTO DE BUCHA E ARRUELA PVC 2"
	UNID / 8
	
	
	

	34
	FORNECIMENTO DE CAIXA MEDICAO FN
	UNID / 1
	
	
	

	35
	FORNECIMENTO DE CAIXA MEDICAO NS C/ BARRAMENTO 400A
	UNID / 1
	
	
	

	36
	FORNECIMENTO DE CAIXA MEDICAO EN
	UNID / 1
	
	
	

	37
	FORNECIMENTO DE CAIXA MEDICAO CN
	UNID / 1
	
	
	

	38
	FORNECIMENTO DE DISJUNTOR DIN TRI. 3X50A (C) 6K COPEL
	UNID / 1
	
	
	

	39
	FORNECIMENTO DE CABO FLEX.10,0 MM SIL
	METROS / 12
	
	
	

	40
	FORNECIMENTO DE TERMINAL COMPRESSAO 10MM TEC
	UNID / 4
	
	
	

	41
	FORNECIMENTO DE TERMINAL PRE—ISOLADO TUBO 10.00 MM2 V
	UNID / 4
	
	
	

	42
	FORNECIMENTO DE CABO FLEX.70,0 MM HEPR 1KV
	METROS / 72
	
	
	

	43
	FORNECIMENTO DE CABO FLEX.95,0 MM HEPR 1KV
	METROS / 2
	
	
	

	44
	FORNECIMENTO DE TERMINAL COMPRESSAO 95MM TEC
	UNID / 1
	
	
	

	45
	FORNECIMENTO DE TERMINAL TCM MACICO PINO LONGO 95,0MM
	UNID / 1
	
	
	

	46
	FORNECIMENTO DE TERMINAL COMPRESSAO 70MM TEC
	UNID / 32
	
	
	

	47
	FORNECIMENTO DE BARRAMENTO (1x1/4) 425A
	METROS / 2
	
	
	

	48
	FORNECIMENTO DE ISOLADOR EPOXI 30X30
	UNID / 2
	
	
	

	49
	FORNECIMENTO DE TERMINAL COMPRESSAO 25MM TEC
	UNID / 7
	
	
	

	50
	FORNECIMENTO DE SUPORTE TIPO MESA P/ LEITURA
	UNID / 1
	
	
	

	51
	FORNECIMENTO DE FIO DE ACO COBREADO 16MM
	KG / 2
	
	
	

	52
	FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DA ENTRADA DE SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA PARTICULAR, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DA COPEL DISTRIBUIÇÃO, APLICÁVEIS AO PADRÃO DE ENTRADA DE UNIDADES CONSUMIDORAS, ESPECIALMENTE AS NTCS VIGENTES REFERENTES À CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO E LIGAÇÃO DE ENTRADA DE SERVIÇO PARTICULAR EM MÉDIA TENSÃO (13,8 KV) COM POSTO DE TRANSFORMAÇÃO, CONFORME PROJETO ELÉTRICO Nº 01637/2026 APROVADO PELA COPEL, OBSERVANDO INTEGRALMENTE OS REQUISITOS TÉCNICOS, DE SEGURANÇA E DE QUALIDADE EXIGIDOS PELA CONCESSIONÁRIA, BEM COMO AS NORMAS DA ABNT PERTINENTES.
	SERV / 1
	
	
	

	
	VALOR GLOBAL DO LOTE ÚNICO
	
	
	
	



1. - Os preços ofertados são para pagamento em até 30 (trinta) dias, contados do atesto da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto, nos termos do item 7.12 do Termo de Referência. Nos preços estão inclusas todas as despesas com materiais, equipamentos, mão de obra, transporte, ferramentas, ensaios e testes, ART/TRT, tributos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto.
1. - Declaramos ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local de execução (Escola Municipal Fábio Dias da Silva), mediante vistoria ou declaração formal do responsável técnico.
1. - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
1. - O prazo de execução é de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, conforme cronograma físico-financeiro anexo a esta proposta; a garantia dos serviços é de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, sem prejuízo da garantia do fabricante do transformador.
	
LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
		




	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ
Estado do Paraná

Avenida Governador Lupion, 605 -  Fone (0xx44) 991828164
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------






ANEXO 03

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO nº 42/2026.

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

AO pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de ITAGUAJÉ, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

1. Declaramos para os devidos fins cumprimentos dos requisitos de habilitação, e pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

1. Declaramos para os devidos fins cumprimentos das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
1. Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade.

1. Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


1. Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

1. Declaramos, para os devidos fins que não mantenho vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/2021.


1. Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1. Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.

1. Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: (------)

1. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

1. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º ........ e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos no Contrato.


.............................................................................., ........, ................................... de 2026.
Local e Data



Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)






















ANEXO 04

MINUTA DE CONTRATO Nº ______/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2026
PROCESSO LICITATORIO  Nº 81/2026
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses – contrato por escopo (arts. 6º, XVII, e 111 da Lei nº 14.133/2021)

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 76.970.359/0001-53, com sede na Av. Governador Lupion, nº 605, Itaguajé – Paraná, neste ato representado pelo seu Prefeito, RENATO FELIX DE SOUZA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, com sede em ________________________, neste ato representada por ________________________, portador(a) do RG nº ______________ e do CPF nº ______________, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico nº ____/2026, resolvem celebrar o presente Contrato, sujeitando-se às normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e alterações posteriores, e aos Decretos Municipais aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA ELÉTRICA, LEGALMENTE HABILITADA, PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NECESSÁRIOS À INSTALAÇÃO DE POSTO DE TRANSFORMAÇÃO DE 150 KVA (ENTRADA DE SERVIÇO PARTICULAR EM MÉDIA TENSÃO – 13,8 KV) NA ESCOLA MUNICIPAL FÁBIO DIAS DA SILVA, EM ITAGUAJÉ/PR, CONFORME PROJETO ELÉTRICO Nº 01637/2026 APROVADO PELA COPEL, sob o regime de empreitada por preço global, compreendendo materiais, equipamentos, mão de obra, transportes, ferramentas, testes, responsabilidade técnica e demais recursos necessários à perfeita conclusão do objeto, conforme especificações contidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 42/2026, no Termo de Referência – Anexo I, no Projeto Elétrico, no Memorial Descritivo e na Proposta vencedora, que integram este Contrato independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: O valor global do presente Contrato é de R$ ______________ (________________________), conforme a Proposta vencedora, sob o regime de empreitada por preço global, assim discriminado:
	Item
	Descrição
	Unid.
	Qtd.
	V. Unit. (R$)
	V. Total (R$)

	
	VALOR GLOBAL
	
	
	
	



§ 1º Os preços unitários da planilha da Proposta vencedora servem exclusivamente para eventuais adequações do cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento contratual (art. 56, § 5º, da Lei nº 14.133/2021), sendo o pagamento efetuado após o recebimento definitivo do objeto, na forma do Termo de Referência.
§ 2º No valor contratado estão incluídas todas as despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, transporte, ferramentas, ensaios e testes, ART/TRT, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, e quaisquer outros custos, diretos ou indiretos, necessários à integral execução do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, conforme declaração da Contadoria constante dos autos:
05.001.12.361.0008.2.019.3.3.90.30.00.00 – 01107 – Material de Consumo
05.001.12.361.0008.2.019.3.3.90.39.00.00 – 01107 – Outros Serviços de Terceiros – PJ
[bookmark: _GoBack]05.001.12.361.0008.2.019.3.3.90.52.00.00 – 01000 – Serviços de Tec. da Informação e Comunicação – PJ
05.001.12.361.0008.2.014.4.4.90.30.00.00 – 01107 – Equipamentos e Material Permanente
05.001.12.361.0008.2.014.3.3.90.36.00.00 – 01000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
05.001.12.361.0008.2.014.3.3.90.36.00.00 – 01103 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
05.001.12.361.0008.2.014.3.3.90.36.00.00 – 01104 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
05.001.12.361.0008.2014.4.4.90.52.00.00 – 01104 – Equipamentos e Material Permanente

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, com prazo de execução de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. Por se tratar de contrato por escopo, o prazo de vigência será prorrogado automaticamente quando o objeto não for concluído no período firmado (art. 111 da Lei nº 14.133/2021), sem prejuízo das sanções cabíveis quando a mora for imputável à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO: Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses contados da data-base do orçamento estimado, fixada em 01 de outubro de 2026 (data de conclusão da pesquisa de preços). 
Após esse interregno, os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da CONTRATADA, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, mediante apostilamento, nos termos dos arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
O reajuste não se confunde com a revisão para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, regida pelos arts. 124, II, “d”, e 130 da Lei nº 14.133/2021, cabível apenas diante de fato imprevisível ou de consequências incalculáveis.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO: O objeto será executado e entregue em funcionamento no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, conforme cronograma físico apresentado pela CONTRATADA em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura deste Contrato, observados o Projeto Elétrico nº 01637/2026 aprovado pela COPEL, o Memorial Descritivo, as Normas Técnicas da COPEL e as normas ABNT pertinentes. Constituem condições para o início dos serviços a ART ou o TRT de execução, a comprovação de treinamento da equipe em NR-10, NR-10 SEP e, quando houver trabalho em altura, NR-35, e o cadastro ou habilitação junto à COPEL eventualmente exigido. 
O prazo de execução ficará suspenso enquanto a conclusão do objeto depender exclusivamente de providência da CONTRATANTE ou de ato da concessionária não imputável à CONTRATADA, mediante registro do fiscal e apostilamento (item 6.11 do Termo de Referência).

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO: O objeto será recebido provisoriamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, para efeito de verificação da conformidade com as especificações técnicas, e definitivamente após a aprovação da instalação pela fiscalização municipal, a aprovação da COPEL e a entrega da documentação técnica, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e do item 7 do Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO: Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação da despesa, e o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da CONTRATADA em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débito, observadas as retenções tributárias legais e o disposto nos itens 7.4 a 7.16 do Termo de Referência.

Parágrafo único. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo ficará suspenso até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, não sendo tal período computado para os fins do recebimento definitivo nem caracterizando mora da CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Executar o objeto em conformidade com as cláusulas deste instrumento, o Termo de Referência, o Projeto Elétrico aprovado pela COPEL e a Proposta; responsabilizar-se pelos encargos fiscais, sociais, tributários e trabalhistas de seus empregados; reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, os serviços em que se verificarem vícios ou incorreções; responder pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros; adotar todas as medidas de segurança cabíveis; comunicar imediatamente qualquer ocorrência que comprometa a regularidade da execução; e manter, durante toda a execução, as condições de habilitação exigidas na licitação.

§ 1º A CONTRATADA prestará garantia dos serviços executados pelo prazo de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, e apresentará a garantia do fabricante do transformador, substituindo sem ônus os materiais defeituosos, sem prejuízo da responsabilidade por vícios e pela solidez e segurança do serviço (arts. 119 e 140, § 2º, da Lei nº 14.133/2021).

§ 2º Caberá ao responsável técnico da CONTRATADA solicitar à COPEL, por meio do PEW, a retirada dos equipamentos de medição e a vistoria do projeto aprovado, acompanhando o procedimento até a energização (item 6.11 do Termo de Referência).

§ 3º A CONTRATADA fornecerá os equipamentos de proteção individual e coletiva e garantirá que seus empregados estejam identificados, habilitados e capacitados nos termos da NR-10 e, quando cabível, da NR-35, sob sua exclusiva responsabilidade, não arcando a CONTRATANTE com qualquer ônus em caso de acidente.

§ 4º Os dados pessoais eventualmente acessados em razão deste Contrato serão tratados exclusivamente para a sua execução, observada a Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Fornecer as informações e o acesso necessários à execução; concluir a mureta de medição, a ligação interna da unidade escolar e as providências comerciais exigidas pela concessionária (item 6.11 do Termo de Referência); efetuar os pagamentos devidos na forma estabelecida; acompanhar e fiscalizar a execução; e notificar a CONTRATADA sobre irregularidades verificadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO: A gestão e a fiscalização deste Contrato serão exercidas pelos servidores designados no item 5.1.3 do Termo de Referência – Gestora: Nilze Brandão da Silva (mat. 50172); Fiscal Técnico: Ricardo Felix de Souza (mat. 916); Fiscal Administrativo: Natan Barreto Vaz (mat. 50179) – ou por quem vier a substituí-los por ato da autoridade competente, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem exclusão da responsabilidade da CONTRATADA por irregularidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES: Pela inexecução total ou parcial, a CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, observando-se: 
a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual se caracteriza inexecução (art. 162);
b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução parcial, e de 20% (vinte por cento), em caso de inexecução total (art. 156, II e § 3º); 
c) a multa não recolhida no prazo será descontada dos pagamentos devidos ou cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO/RESCISÃO: O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Admitem-se alterações nos limites do art. 125 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA: Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, conforme decisão fundamentada no Termo de Referência, ressalvada a garantia adicional prevista no art. 59, § 5º, da referida Lei, a ser prestada como condição para assinatura deste Contrato caso a proposta vencedora tenha sido inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: As partes observarão e farão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução, sendo vedadas as práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas, na forma da legislação de regência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE: O extrato do presente Contrato será divulgado no Órgão Oficial do Município de Itaguajé e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Colorado, Estado do Paraná, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.

Itaguajé/PR, ____ de ________________ de 2026.

_____________________________________________
MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ/PR
Renato Félix de Souza – Prefeito Municipal (CONTRATANTE)

_____________________________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. ___________________________________  Nome:                    CPF:
2. ___________________________________  Nome:                    CPF:
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